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No dia vinte e seis de agosto de dois mil e vinte e um, às nove horas, o Conselho Municipal 1 
de Política Urbana – COMPUR, reunido virtualmente por meio da plataforma de 2 
videoconferência Google Meet, conforme condições determinadas pela Portaria SMPU Nº 3 
21/2020, e no pleno exercício de suas atribuições, instituídas pela Lei Municipal nº 11.181, 4 
de 08 de agosto de 2019, teve sua ducentésima octogésima terceira (283ª) sessão ordinária 5 
aberta pelo Vice-presidente do COMPUR, Conselheiro José Júlio Rodrigues Vieira. A 6 
sessão foi oficialmente iniciada face ao quórum obtido pela presença dos Conselheiros 7 
Titulares: José Júlio Rodrigues Vieira, Tatiana de Melo Braga, Lisandra Mara Silva, Silvio 8 
Higino de Rezende, Guilherme de Souza Barcelos, Jean Mattos Duarte, Patrícia de Castro 9 
Pretti, Rogério Carvalho Silva, Sérgio Augusto Domingues, Vereador Bráulio Lara, Vereador 10 
Irlan Melo, Elisabete de Andrade, Júnia Márcia Bueno Neves, Warley Rodrigues Araújo, 11 
Paulo Sérgio Campos Gomide, Matuzail Martins da Cruz, Edneia Aparecida de Souza, 12 
Armando Santos Guimarães, Renato Ferreira Machado Michel e Esterlino Luciano Campos 13 
Medrado. Estiveram presentes, também, os seguintes Conselheiros Suplentes: Gisella 14 
Cardoso Lobato, Christiano Savério Pace, Tomás Alexandre Ahouagi, Thaís Braga Melgaço 15 
de Morais, Rafael Rangel Giovanini, André Henrique de Brito Veloso, Felipe Marcos Horta 16 
Nunes, André Frederico de Sena Horta e Alberto Enrique Dávila Bravo 1. Informes e 17 
manifestações gerais. O Vice-Presidente do COMPUR, José Júlio Vieira, iniciou a reunião 18 
cumprimentando a todos e informou que o assunto referente ao REIV do empreendimento 19 
UNIBH Estoril, debatido em reuniões anteriores, não retornaria à pauta desta, pois a 20 
BHTRANS solicitou o aumento do prazo para conclusão da diligência do processo. Em 21 
seguida, informou que, após a conclusão do debate sobre as Eleições de entidades 22 
representantes da sociedade civil do COMPUR, haveria um pequeno ajuste nas datas do 23 
calendário das inscrições, apresentado anteriormente. Encerrados os informes e 24 
manifestações gerais, deu prosseguimento aos demais itens da pauta. 2. Aprovação de 25 
Ata da 281ª Reunião Ordinária do COMPUR (24/06/2021) O conselheiro José Júlio 26 
apresentou o pedido de alteração da redação da ata da 281ª Reunião Ordinária do 27 
COMPUR, realizado pela conselheira Lisandra Silva e referente à uma de suas falas ao 28 
longo da reunião. A ata foi colocada em votação com esta alteração e aprovada pelo 29 
Plenário.3. Aprovação da Ata da 282ª Reunião Ordinária do COMPUR (15/07/2021) - 30 
item não discutido por não ter tido tempo hábil para finalização e apresentação nesta 31 
reunião.  4. Aprovação da Pauta. O conselheiro José Júlio colocou em discussão a pauta 32 
da 283ª Reunião Ordinária do Conselho. Não havendo manifestações contrárias, a pauta foi 33 
colocada em votação e aprovada pelo Plenário. 5.1. Matéria: Eleições de entidades 34 
representantes da sociedade civil no COMPUR para o Biênio de 2021-2023. Pedidos 35 
de vistas: Esterlino Luciano Campos Medrado, Renato Ferreira Machado Michel, 36 
André Henrique de Brito Veloso, Ver. Bráulio Lara e Ver. Irlan Melo. O conselheiro 37 
Vereador Bráulio Lara realizou a leitura de parecer de pedido de vistas, em que destaca o 38 
art. 84 da Lei municipal nº 11.181/2019, base constituinte legal do Compur que apresenta a 39 
composição dos membros titulares do Conselho em três setores: popular, técnico e 40 
empresarial. A partir desta legislação, o parecer conclui que existe uma ilegalidade na 41 
proposta de divisão dos setores em subsetores, apresentada no Edital para as Eleições de 42 
entidades representantes da sociedade civil para o biênio de 2021 a 2023. A ilegalidade se 43 
daria pelo fato de a proposta apresentar uma inovação na forma de escolha dos 44 
representantes da sociedade civil, não prevista na legislação. Portanto, solicita a retirada de 45 
todas as disposições convocatórias que façam discriminações internas dos subsetores e 46 
propõe que o processo eleitoral seja realizado a partir da representação proporcional, em 47 
que as cadeiras são distribuídas conforme o quociente eleitoral obtido pelos blocos 48 
concorrentes, determinado após a contagem do total de votos válidos dos representantes. 49 
Esta proposta foi inspirada no processo de eleições parlamentares do Brasil. Por fim, os 50 
relatores anexaram um parecer da Procuradoria da Câmara Legislativa em acordo com o 51 
pedido de vistas e uma nova proposta de edital, com alteração de alguns dos itens da 52 



Página 2 de 5 

283ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMPUR 

26 DE AGOSTO DE 2021 
 
 

 
 

 

proposta do Edital. Após a leitura dos itens alterados na nova proposta de edital, o 53 
conselheiro José Júlio destacou a divergência entre os pareceres da Procuradoria da 54 
Câmara e da Procuradoria Geral do Município – PGM, este apresentado na reunião 55 
anterior. Enquanto o primeiro considera haver uma ilegalidade na divisão em subsetores, o 56 
segundo evidencia que a proposta é legítima e está alinhada aos princípios que nortearam a 57 
criação do Compur. O conselheiro destacou ainda que a proposta do edital tem o objetivo 58 
de democratizar e ampliar a representatividade do Conselho, cabendo a seus 59 
representantes decidirem sobre o formato do processo eleitoral. Também evidenciou que a 60 
divisão em subsetores busca ampliar a participação e garantir a definição prévia das regras 61 
eleitorais. Aberta a palavra ao plenário, o conselheiro André Veloso solicitou 62 
esclarecimentos com relação à proposta.  Alertou que o método de votação por 63 
representação proporcional iria confundir os candidatos e complexificar o processo eleitoral, 64 
além de não garantir a diversidade entre os participantes do conselho. Manteve a 65 
manifestação quanto ao parecer anterior, contrário ao parecer de pedido de vistas. O 66 
conselheiro Paulo Gomide evidenciou a importância da definição das regras das Eleições 67 
para que o processo ocorra de forma democrática, porém argumentou que estas regras 68 
devem ser estabelecidas pelos próprios setores, sem intervenção do Colegiado. Além disso, 69 
afirmou que a presença de conselheiros do Setor Popular representantes do movimento por 70 
moradia já mostrava a representatividade e diversidade do Conselho. O conselheiro 71 
Matuzail Martins se manifestou favorável ao parecer de pedido de vistas e justificou que as 72 
regras estão postas, e que em um estado democrático de direito, as normas são para 73 
todos.  Diante dessa situação, o conselheiro entende que há uma ilegalidade na proposta 74 
de divisão dos setores em subsetores e se manifesta contrário à medida. Em seguida, o 75 
conselheiro José Júlio esclareceu que o Parecer da PGM foi assinado por uma Procuradora 76 
e pelo Procurador Geral do Município, de forma a garantir a legitimidade do documento. A 77 
conselheira Elisabete de Andrade, representante do Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB, 78 
afirmou que sua entidade é favorável à proposta de edital apresentado pela Secretaria, que 79 
contém a divisão em subsetores, de forma a aumentar a representação da sociedade. A 80 
conselheira Edneia Souza argumentou que o Compur é um conselho de suma importância 81 
para os debates sobre a questão urbana, de uso e ocupação do solo, mas que somente 82 
recentemente perceberam isso. Sendo assim, considera  essencial que os moradores da 83 
periferia da cidade e movimentos tenham direito e acesso à participação no conselho. O 84 
conselheiro Luciano Medrado mencionou sobre a ilegalidade da proposta apresentada pelo 85 
legislativo e afirmou que estaria havendo ingerência indevida do órgão público e COMPUR 86 
em assuntos internos do setor empresarial e que seria melhor manter as regras anteriores 87 
das Eleições para que o processo não fosse judicializado.  88 

 89 

Fernando Santana, contou sobre sua participação no Compur e o histórico de 90 
reivindicações das Associações. Comentou sobre a contribuição na alteração da 91 
composição do Compur na IV Conferência de Política Urbana. Por fim, afirma que a 92 
proposta de edital rompe com o ideal de igualdade entre os setores, já que teria sido 93 
imposta pela Prefeitura. Diante desta fala, o conselheiro José Júlio explicou que não haveria 94 
imposição do Poder Executivo em relação ao Edital e que a sociedade civil apresenta 95 
opiniões distintas em relação ao documento. Iracema Behring se manifestou favorável ao 96 
edital e salienta que a proposta aparenta uma evolução, possibilitando maior participação, 97 
com o estabelecimento de regras claras, não existindo possibilidade de insegurança 98 
jurídica. O conselheiro André Horta comentou que lhe foi enviada uma planilha com o 99 
histórico de conselheiros representantes da sociedade civil dos últimos dezesseis anos de 100 
existência do Compur. A partir dos dados apresentados, argumentou que houve pluralidade 101 
de entidades participantes, não havendo hegemonia de participação dos bairros da regional 102 
centro-sul da cidade. Também alegou a não competência do Plenário em aprovar a divisão 103 
em subsetores e propôs que toda a composição do Conselho fosse debatida em um 104 



Página 3 de 5 

283ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMPUR 

26 DE AGOSTO DE 2021 
 
 

 
 

 

momento posterior. Maria Consuelita Oliveira, representante da Inspetoria do Conselho 105 
Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais – CREA MG, afirmou que a entidade 106 
é favorável à proposta de subdivisão dos setores, de forma a garantir uma 107 
representatividade ampla. A Promotora de Justiça e conselheira do COMUSA, Dra. Marta 108 
Alves Larcher, notificou que foi ajuizada uma ação questionando a composição do Compur 109 
em razão do descumprimento da paridade da sociedade civil e poder público, em seguida 110 
solicitou aos conselheiros que se manifestassem no chat caso quisessem receber 111 
informações sobre este assunto via e-mail. Já em relação às eleições, argumentou que o 112 
Plano Diretor de Belo Horizonte não estabelece o critério da eleição, o que leva a crer que é 113 
pelo processo de voto majoritário e apresenta a divisão das cadeiras. Sendo assim, não 114 
considera legal que um ato hierarquicamente inferior, como a Deliberação do Compur, 115 
estabeleça uma subdivisão ou insira critérios de proporcionalidade. Considera salutar que 116 
haja uma representatividade mais igualitária e com mais oportunidade para várias pessoas 117 
da sociedade civil. Fátima Gottschalg se manifestou favorável ao edital e afirmou que a 118 
cidade é um espaço de disputa de interesses, portanto é essencial reconhecer a 119 
diversidade e buscar medidas de ampliação da representatividade em espaços de debate 120 
sobre políticas públicas. Também argumentou que caso a decisão não fosse coerente à 121 
legislação, a pauta poderia ser posteriormente debatida por instâncias superiores. Os 122 
conselheiros Vereador Irlan Melo e Vereador Bráulio Lara contra-argumentaram dizendo 123 
que o parecer de pedido de vistas busca invocar a proporcionalidade de forma livre e 124 
espontânea com a associação em blocos ou mesmo por voto, de forma a evitar a 125 
judicialização das Eleições, visto entenderem que a proposta não está baseada na 126 
legalidade. Também propuseram que a Eleição do biênio de 2021 a 2023 fosse realizada 127 
conforme os critérios das eleições anteriores. A conselheira Júnia argumenta que seria bom 128 
fazer o alinhamento prévio a fim de evitar judicialização. O conselheiro André Veloso se 129 
manifestou contrário ao voto por representação proporcional e justificou que esta forma de 130 
processo eleitoral ainda consta com a definição de regras apenas no momento das 131 
Eleições, o que impede o processo democrático e gera insegurança jurídica. O conselheiro 132 
Vereador Bráulio Lara argumentou que a livre iniciativa do setor está dentro do Plano 133 
Diretor. Iniciar as eleições sem critérios incomoda as partes. A proporcionalidade com livre 134 
associação, caberia no processo atual. Em seguida sugeriu que os conselheiros 135 
representantes do Setor Executivo não participassem da votação deste item de pauta. O 136 
conselheiro José Júlio explicou que cada representante do Setor Executivo possui seu livre 137 
direito de se manifestar em relação ao assunto a partir do voto ou da abstenção deste, 138 
como qualquer outro representante dos demais setores. O vice-presidente do Compur, José 139 
Júlio explicou sobre o processo de votação, justificou que os pareceres anteriores se 140 
manifestaram em relação à proposta original de Edital apresentado pelo Setor Executivo, 141 
sendo que o parecer de pedido de vistas dos conselheiros Renato Michel e Luciano 142 
Medrado foi contrário, enquanto o parecer do conselheiro André Veloso é favorável ao 143 
edital. Sendo assim sugeriu, como está previsto no regimento, que fosse votado 144 
primeiramente o parecer decorrente do pedido de vistas dos conselheiros Vereador Bráulio 145 
Lara e Vereador Irlan Melo, onde consta uma nova proposta de Edital. Em caso de 146 
reprovação deste, seria colocado em votação os pareceres anteriores. Aprovado o 147 
encaminhamento, o Plenário rejeitou o parecer dos vereadores com a nova proposta de 148 
edital. Em seguida, foi colocado em votação o parecer dos conselheiros Luciano Medrado e 149 
Renato Michel, contrários à proposta do Edital do Executivo, obtendo a mesma votação 150 
anterior. Posteriormente, colocou-se em votação o parecer do conselheiro André Veloso, 151 
favorável à proposta original do Edital, que foi aprovado pelo Plenário. 5.2. Matéria: Análise 152 
de Relatório de Estudo de Impacto de Vizinhança – REIV nº 0510/19. Processo 153 
BHDIGITAL: 31.00094155/2021-46. Empreendimento: SOUL Residence. Relatoria: 154 
Thaís Braga Melgaço de Morais. O Diretor de Análise de Licenciamentos Urbanísticos 155 
Especiais, Isaac de Medeiros, apresentou o empreendimento Soul Residence, a ser 156 
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construído no Bairro Savassi, na regional Centro-Sul. O empreendimento se trata de um 157 
edifício de uso misto, com uma torre de 31 andares, contendo sete lojas no térreo e 124 158 
apartamentos distribuídos nos demais pavimentos. O terreno escolhido para a sua 159 
construção possui área total de 2760 m², sendo a obra de 25.000 m² de área construída. O 160 
acesso para a área residencial do Soul Residence seria voltado para a Rua Pernambuco, 161 
enquanto o acesso para a área não residencial ocorreria na Rua Inconfidentes. O 162 
empreendimento conta com 265 cinco vagas de veículos distribuídas em três pavimentos, 163 
parte no nível térreo e mezanino. O licenciamento do empreendimento se dá em função do 164 
seu enquadramento pela Lei 11.181/19, como edificação com mais de 20.000 metros 165 
quadrados de área edificada. Foram apresentadas as oito condicionantes do REIV, que em 166 
sua maioria visam reduzir os impactos de ocupação, visto que o adensamento previsto após 167 
a construção do empreendimento está em acordo com a infraestrutura e a capacidade de 168 
suporte do bairro. A Conselheira Thaís Morais realizou a leitura do seu parecer, favorável à 169 
continuidade dos processos de licenciamento urbanístico. Finalizada a leitura do parecer, o 170 
conselheiro Alberto D’Ávila perguntou o significado do termo medida moderadora de 171 
tráfego, apresentado na condicionante 6 do REIV. O conselheiro Rogério Carvalho explicou 172 
que o termo se refere a intervenções simples para aumentar a segurança de interseções 173 
viárias, como pequenas rotatórias ou quebra-molas. Encerradas as manifestações, o 174 
parecer da relatoria foi colocado em votação e aprovado pelo Plenário. 5.3. Matéria: 175 
Solicitação de alteração de permissividade viária da Rua Turim, no Bairro Santa 176 
Lúcia, Regional Centro-Sul. Processo SIGESP: 55-092.237/21-26. Interessado: Turim 177 
Empresarial Holding LTDA Relatoria: Armando Santos Guimarães. A Gerente Executiva 178 
do COMPUR, Júlia Birchal, apresentou a solicitação de alteração de permissividade viária 179 
da Rua Turim, localizada no Bairro Santa Lúcia. A rua é classificada como via 180 
preferencialmente residencial - VR, onde são admitidas atividades de baixo impacto 181 
urbanístico conviventes com o cotidiano da vizinhança. A via possui apenas um quarteirão, 182 
aproximadamente 190 m de comprimento e cerca de 6 a 12 metros de largura. O 183 
requerente solicita a mudança de permissividade de via preferencialmente residencial - VR 184 
para via de caráter misto – VM, em que são admitidas atividades de médio impacto, 185 
alegando que o local não possui propriedade residencial e sua dinâmica é de via mista, 186 
sendo que a alteração contribuiria para o desenvolvimento da via. Nos termos do artigo 83, 187 
inciso V, da Lei 11.181/19, é competência do Compur promover a atualização das 188 
classificações viárias quanto a permissividade em relação a instalações de usos não 189 
residenciais e a função do sistema de circulação. A Suplan avalia, em seu parecer técnico, 190 
as características físicas, geométricas, a ambiência e usos existentes no entorno. Além do 191 
sistema viário lindeiro e os potenciais impactos na circulação da via. A partir destes critérios 192 
foi realizado o parecer técnico que identificou que a via é estreita e não faz conexão com o 193 
bairro. Apresenta  uma função de ligação de dois pontos da própria Avenida Raja Gabaglia, 194 
via arterial de boa estrutura, a ela mesma, não causando impacto nenhum no bairro. Além 195 
disso, todos os lotes existentes na via são de uso não residencial e, apesar da via ser 196 
estreita, não há impacto significativo na movimentação de veículos e pessoas. A SUPLAN 197 
conclui em seu parecer que a Rua Turim admite alteração de sua caracterização de 198 
permissividade atual, ou seja, de uso residencial para uso misto, em toda a sua extensão, 199 
pois o logradouro já apresenta características de via de caráter misto, tendo, ao longo de 200 
sua extensão, a ocupação majoritária de atividades econômicas de comércio e serviços. 201 
Portanto, considerando as características físicas da via e as atividades nela 202 
desempenhadas, a SUPLAN é favorável à alteração da permissividade de uso da Rua 203 
Turim. O conselheiro Armando Guimarães retificou que a Rua Turim não se conecta 204 
unicamente à Raja Gabaglia, mas também à Rua Bananal, em seguida realizou a leitura do 205 
seu parecer, em consonância com o parecer SUPLAN. Não havendo manifestações sobre o 206 
assunto, o conselheiro José Júlio esclareceu que as alterações de permissividade viária, 207 
quando aprovadas, são indicadas como projeto de lei para análise da Câmara Municipal. O 208 
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Conselho, por si só, não tem a prerrogativa de fazer a alteração da classificação de 209 
permissividade, por ser um conteúdo do Plano Diretor. Em seguida, o parecer foi colocado 210 
em votação e aprovado pelo Plenário. 6. Assuntos gerais. Encerradas as manifestações, o 211 
conselheiro José Júlio agradeceu a participação de todos e encerrou a reunião. 212 


